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Resumo

O presente artigo trata da histéria dos
mestrados no Brasil, enfocando a questéo
da implantag@o de um modelo dependen-
te de pds-graduacéo. Iniciando o levanta-
mento histérico na década de 30, o traba-
lho enfatiza a década de 60, tratando do
contexto politico-econémico da implanta-
¢fo formal dos cursos de péds-graduacdo
no Brasil, com a publicacéo da Parecer
977/65 do relator Newton Sucupira.
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Uma abordagem da his-
téria da péds-graduagdo no
Brasil é de suma importan-
cia para a compreensédo de
sua evolugdo e de seu estd-

Focalizar historicamente a

génese da pds-graduagdo

implica levantar e analisar as pessoas e

instituices envolvidas nesse processo que,
refletindo idéias e aspiracbes de seu
tempo e de seu grupo, manifestam pre-
feréncia por determinadas formas de
educacdo. S6 depois de estabelecidos
esses ‘pré-supostos’, que pertencem &
racionalidade filoséfica e politica, é que
entram em acdo as ciéncias pedagé-
gicas, exercendo uma racionalidade de
segundo nivel, que é a racionalidade
técnica (Mendes, 1972, p.251).

Cassio Miranda dos Santos
Dowtor em Educa¢ao, Universida-
de Estadual de Sao Paulo.

Professor de Diddtica e Filosofia
gio no final do século XX. |da Educagdo, Centro Universitdrio
de Belo Horizonte, MG.

A histéria da pés-graduagéo no Brasil é
bem recente. Em 1931, na proposta do Esta-
tuto das Universidades Brasileiras, Francisco
Campos apontava para a implantagdo de uma
pés-graduacdo nos moldes europeus (O De-
creto 19.851 de 11 de abril de 1931 -Re-
forma Francisco Campos- j& fazia referéncia
a cursos de doutorado a serem implantados
na Universidade do Rio de Janeiro) (Goes,
1972, p.224-231). Naquele mesmo ano, foi
implantado o doutorado em Direito na Uni-
versidade do Rio de Janeiro. Em 1939, é ins-
fituida no Rio de Janeiro a Faculdade Nacio-

nal de Filosofia, com um curso de doutorado

que seguia o padréo estabele-
cido pelo Decreto 19.852 de
1931. Havia uma defesa de
tese, apds o minimo de 2 anos
de estudos sob a tutoria de um
professor catedrético da dreq,
o qgue indicava que o curso se-
guia o modelo francés de pés-
graduacdo (Oliveira, 1995, p.102; Favero,
1989). Na fundagéo da Universidade de Sao
Paulo {Faculdade de Filosofia, Ciéncias e Le-
tras), em 1934, criou-se fambém um douto-
ramento no modelo europeu.

Em 1946, foi utilizado formalmente o
termo “pés-graduagéo” no Estatuto da Uni-
versidade do Brasil que, em seu Arigo 71,
estabelecia que seriam oferecidos cursos
universitdrios nas seguintes modalidades:
cursos de formacéo, de aperfeicoamento,

Ensaio: aval. pol. pibl. Educ., Rio de Janeiro, v.10, n. 37, p.479-492, out./dez. 2002



480

Cdssio Miranda dos Santos

de especializagdo, de extensdo, de pds-gra-
duagéo e de doutorado (Decreto 21.321
de 18 de agosto de 1946). E interessante
notar que o curso de doutorado aparece
em uma categoria & parte da pds-gradua-
¢éo, o que indica que a mesma correspon-
deria aos mestrados. Outro aspecto inte-
ressante refere-se ao que posteriormente
iria se identificar como pés-graduacéo lafo
sensu (aperfeicoamento e especializagao),
i@ presente nesse Estatuto de 1946. O mes-
mo Estatuto dispunha, nos Artigos 76 e 77,
que os cursos de pés-graduagdo, destina-
dos aos diplomados, teriam por fim especi-
al a formago sistemdtica de especializa-
¢Go profissional, de acordo com o que fora
estabelecido pelo regimento da universida-
de, e que os cursos de doutorado seriam
criados pelas escolas e faculdades e defini-
dos nos respectivos regimentos.

Até a década de 50, contudo, a gra-
duagdo era ainda o limite da escolariza-
¢8o no pais; quem aspirasse a um curso
de pés-graduacdo, normalmente cursa-
va-o no exterior. Em 1952, foi firmado
um primeiro acordo entre Estados Unidos
e Brasil que implicava uma série de con-
vénios entre escolas e universidades nor-
te-americanas e brasileiras. Por meio des-
ses convénios sairam vdrios brasileiros
para estudar na América do Norte e de
l& vieram vdrios pesquisadores e profes-
sores para atuar em cursos de pés-gra-
duagdo, como em 1962, na Universida-
de Rural do Estado de Minas Gerais.

No inicio da década de 60, foram cri-
ados centros de exceléncia com pessoal
voltado & pesquisa, os verdadeiros pre-
cursores dos programas de pds-gradua-
¢Go. Segundo Newton Sucupira, tais cen-
tros demonstraram nivel igual ou superi-
or ao de cursos de pés-graduacdo da pri-
meira metade da década de 90 (Sucupi-

ra apud OLIVEIRA, 1995, p.10). Ainda
no inicio da década de 60, houve duas
iniciativas marcantes de pds-graduagdo na
Universidade do Brasil (UFRJ, atualmen-
te): a primeira, na érea de Ciéncias Fisi-
cas e Bioldgicas, fruto de um convénio com
a Fundagdo Ford e a segunda, na drea
de Engenharia, com a criagdo da COPPE
(Comissdo Coordenadora dos Programas
de Pés-graduacdo em Engenharia).
Em 1960, em conversa com o Dr.
Alfred Wolf, Diretor da Fundagdo
Ford, perguntou-nos ele qual passo
que deveria ser tomado para me-
Ihor desenvolvimento da pesquisa
cientifica em nosso meio, |4 que o
fundamental havia sido transposto
com a criagdo do Conselho Nacio-
nal de Pesquisas, com quase dez
anos de existéncia naquela ocasido.
Em resposta, admitimos fosse o da
criagGo da pds-graduagdo em mol-
des de ‘Graduate School’, como nas
universidades norte-americanas
(Chagas Filho, 1972, p.241).

Em 1962 é iniciado, também, o mes-
trado em Matemdtica da Universidade de
Brasilia e o doutorado do Instituto de Ma-
temdtica Pura e Aplicada. Os cursos de
pés-graduacgdo da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro datam de 1963.

Também no inicio da década de 1960,
foram implantados cursos de mestrado e
doutorado na Escola Superior de Agricul-
tura de Vicosa (Universidade Rural do Es-
tado de Minas Gerais), no ITA e na UnB
(O mestrado do ITA -1962- era o que mais
se aproximava do modelo apresentado pelo
Parecer 977 de 1965, que formalizou e
apontou as principais diretrizes para a ins-
talogGo dos cursos de pés-graduagéo no
Brasil). H4, contudo, divergéncias acerca
do primeiro curso de pés-graduagéo stric-
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to sensu no Brasil. Ha aqueles que consi-
deram a primazia do curso na Universida-
de do Brasil, outros consideram a instala-
cao da pés-graduagdo no [TA e outros, a
iniciativa da USP (Bravo, 1972, p.388; E.
M. Souza apud Nunes, 1978, p.2).

E possivel identificar duas correntes in-
fluenciando os cursos de pés-graduacdo
no Brasil: a corrente européia, marcando
os rumos da pés na USP e a corrente nor-
te-americana, identificada nos cursos de
pds-graduacdo do [TA, da Universidade
Federal de Vicosa e da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro. A corrente norte-
americana foi, contudo, a predominante,
sobretudo por ter norteado o Parecer 977/
65 do Conselho Federal de Educagdo, que
estabeleceu as principais diretrizes para os
cursos de pés-graduagdo no pafs.

A primeira lei que versava explicitamen-
te sobre a pés-graduagéo foi promulgada
em 1965, a Lei 4881-A, que, tratando do
Estatuto do Magistério Superior, estabele-
cia que o Conselho Federal de Educagéo
conceituaria os cursos de pés-graduagdo
e fixaria suas caracteristicas (Capitulo Il -
Do Provimento- Artigo 25). Naquele ano
ié havia aproximadamente 30 cursos no
pais, entre mestrados e doutorados.

O levantamento do contexto sociocul-
tural e econdmico-politico &, pois, de ex-
trema valia para a compreensao das cir-
cunstancias que influenciaram a instala-
¢8o da pés-graduagdo no Brasil. Pode-
se, concordando com Sarmento, afirmar
que “a pés-graduacdo surgiu em decor-
réncia das pressées estruturais e histéri-
cas na evolucdo da sociedade brasilei-
ra” (Sarmento, 1986, p.V).

Desde o final da Primeira Guerra a
aproximagdo Brasil - Estados Unidos vinha

se intensificando, assim como a ingeréncio
norte-americana na vida nacional. A inau-
guragGo da CSN em Volta Redonda, por
Vargas, em plena 2 Guerra Mundial, pode
ser entendida como uma declaragéo de
apoio aos aliados e uma readequacdo da
economia nacional aos inferesses externos.

O periodo que antecedeu o Golpe de
64 foi marcado pelo modelo econdmico
que se convencionou chamar de “substitui-
¢do de importagdes”. O final da Republica
Velha marcou néo sé a perda do poder
politico das oligarquias agrérias, como tam-
bém o inicio efetivo de um incremento na
economia nacional, que transferiu seu foco
da agro-exportagdo para a produgéo indus-
trial de bens de consumo (durante a Guer-
ra) e para as indUstrias de base, na produ-
¢Gio de material pesado (no pés-guerra).

A transicdo dos anos 50 para os 60 foi
marcada pela decadéncia do populismo e do
nacional-desenvolvimentismo devido & cres-
cente ingeréncia de agentes externos na poli-
tica e economia nacionais. A economia bem
como outros setores da vida nacional foram
marcados por uma forfe internacionalizagéo.
Nao se pode, contudo, afirmar que as altera-
¢des ocorridas no inicio da década de 60
deram-se somente devido & presséio externa,
nem fampouco que tais transformages tive-
ram raizes necessariamente econdmicas.
Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto,
ao formularem sua “eoria da dependéncia”,
defenderam a tese de que néo hd uma “de-
terminagdo mecnica e imediata do inferno
pelo externo”, propondo que hd uma série
complexa de fatores, sobretudo internos, que
contribuiam para @ manutencéo da subordi-
nagdo dos paises chamados periféricos (Car-
doso, 1977, p.114).

Nesse contexto, se deu a moderniza-
¢Go do pafs nos anos 60, como uma clara
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manifestacdo da integragéo entre paises
periféricos e paises centrais. Tal integragéio
proporcionou a expansdo de mercados con-
sumidores e o fomento dos centros produ-
tores de ciéncia e tecnologia. Existia a ne-
cessidade de aumento de mercados consu-
midores, néo de concorréncia cientifica ou
tecnolégica. Néo havia razéo para um real
apoio externo ao desenvolvimento cientifi-
co nacional, uma vez que a légica capitalis-
ta exigia a manutengdo de uma relagéo
heterdnoma entre os paises periféricos e os
centrais, inclusive na dérea de produgdo de
conhecimento. “A pés-graduacdo e a pes-
quisa foram implantadas servindo para a
modernizagdio nos padrées da ‘aldeia glo-
bal’ e criar condi¢des de assimilagdo da tec-
nologia importada no lugar de bens acaba-
dos que, pela estratégia da internacionali-
zacdo da produgdio, passaram a ser fabri-
cados aqui” (Rosa, 1984, p.104).

Em 1962 foi criado o ADELA — Atlantic
Comunity Development Group for Latin
America, contando com aproximadamente
240 grandes empresas e bancos como aci-
onistas (Grupo Rockefeller, Complexo Ag-
neli, dentre outros). Com sede em Luxem-
burgo e escritério no Peru, o Grupo foi cria-
do com o propésito de pressionar os gover-
nos latino-americanos, visando facilitar o
exploragdo das oportunidades de investimen-
to para as corporagdes multinacionais e “pre-
parar o terreno” para a atuagdo junto a séci-
os "nativos”. O ADELA prestava ndo somen-
fe consultoria como também atuava como
mediador entre instituicdes financeiras inter-
nacionais e os paises latino-americanos no
planejomento do seu desenvolvimento. Di-
versas companhias participantes do ADELA
e ligadas & IFC {Infernational Finance Corpo-
ration) estariam & frente da campanha con-
tra o governo de Jodo Goulart, dando apoio
financeiro e agindo afravés de seus direfo-
res que operariam como afivistas politicos.

O ADELA finha como principal objetivo a di-
fusd@o de uma visdo capitalista sobre a Amé-
rica Lating, isto &, a propagagdo de principi-
os como internacionalizagdo, centralizagdo
organizacional, fuséo, interpretagdo finan-
ceiro-industrial {Dreifuss, 1981, p.62).

Houve, desde o inicio da década de
50, interferéncia explicita dos grupos que
defendiam os interesses multinacionais so-
bre a sociedade brasileira. Visando defen-
der e impulsionar seus interesses, tais gru-
pos passaram a atuar ndo somente na drea
econdmica como também na politica. Tal
atuagdo se deu através do desenvolvimento
de pericia organizacional e de capacida-
de de atuacdo politica que “foram incor-
poradas em uma infeligentsia politica, mi-
fitar, técnica e empresarial, isto é, nos in-
telectuais orgdnicos dos interesses multi-
nacionais e associados e nos organizado-
res do capitalismo brasileiro” (ibid., p.65).

O Golpe de 64 foi dado com o propé-
sito de adequar o quadro politico aos inte-
resses da burguesia nacional e das empre-
sas multinacionais. O golpe foi uma rea-
¢do, ndo uma revolugdo. Foi um movimento
de cunho conservador, visando contfer os
avangos e conquistas sociais, econdmicas,
politicas e culturais a serem obtidas com a
hipotética chegada de elementos mais vol-
tados as camadas populares ao poder (aces-
so esse @ iniciado com a chegada de Jango
a presidéncia.) Visto desse prisma,

o golpe de 64 veio ajustar a ideolo-
gia ao modelo econdmico do Estado
brasileiro. Tal ajuste se deu pela su-
pressdo, repressdo e combate & ide-
ologia nacionalista-desenvolvimentis-
ta, substituindo-a pelo ‘desenvolvi-
mento com seguranca’ — a ideclogia
da seguranca nacional da ESG (Es-
cola Superior de Guerra) — e, con-
comitantemente, pela manutencéo e

Ensaio: aval. pol. pibl. Educ., Rio de Janeiro, v.10, n. 37, p-479-492, out./dez. 2002




Os Primeiros Passos da Pés-Craduagdo no Brasil: A Questdo da Dependéncia 483

incrementagdo do modelo econdmi-
co facilitador da atuagdo do capital
estrangeiro no pais (Guiraldelli,
1991, p.165).

O Golpe de 64 deu inicio a uma faxina
intelectual no pais, durante a qual tentou-se
varrer as posturas progressistas préprias dos
intelectuais mais ligados ideologicamente &s
camadas populares. Houve um impacto for-
te na educacdo pois, aos olhos do novo sis-
tema, o educagdo com (conforme propu-
sera Paulo Freire, em substituicéio & educa-
¢bo para) sé poderia ser vista como sub-
vers@o. A educagdio com seria pautada na
relacdo dialégica entre educador-educan-
do, em substituicao & educacéo para, ban-
cdria, paternalista, castradora, alienante,
baseada na monologicidade

A instalagéo da pés-graduagéo no
Brasil tem que ser entendida no confexto
maior de dependéncia em relagdo as
nacdes centrais. Nunes afirma que o pro-
cesso de estruturagdo da pés-graduacdo
no Brasil foi contraditério e uma das ra-
zbes principais desta contradicdo se deu
por ter este desenvolvimento ocorrido no
contexto de uma sociedade dependente.
Uma sociedade dependente ¢ aquela que
se vincula a outra, pretensamente mais
organizada e desenvolvida, e com ela
estabelece uma relacdo de subordina-
¢Go nos mais diversos campos, da eco-
nomia & educagdo. A dependéncia, con-
tudo, é nociva sobretudo na drea da pes-
quisa, uma vez que a compra de know-
how estrangeiro &, via de regra, um mau
negécio, pois normalmente aborta as ini-
ciativas de desenvolvimento tecnolégico
do pais importador, desestimulando, as-
sim, a formagdo de cientistas e pesqui-
sadores. Tal importacdo &, pois, esterili-
zante e prejudicial & produgéo de conhe-
cimento nos pafses dependentes.

Em um contexto de dependéncia ci-
entifica, avalia-se o cientista ndo em ra-
zdo do impacto e do valor que tem em
seu pais, mas em razéo da ressondncia
internacional de sua produgéio e da con-
sondncia do tema de sua pesquisa com
os interesses dos paises desenvolvidos.
Sobretudo apds o Golpe de 64 os ru-
mos da ciéncia e educagdo no Brasil pas-
saram a seguir as orientacdes externas,
por intermédio da USAID - United Sta-
tes Agency for International Develop-
ment. Segundo Romanelli,

o regime percebeu, dai para fren-

te, entre outros motivos, por influ-

éncia da assisténcia técnica dada pela

USAID, a necessidade de se adota-

rem, em definitivo, as medidas para

adequar o sistema educacional ao
modelo de desenvolvimento econd-
mico que entdo se intensificava no

Brasil (Romanelli, 1993, p.196).

Werebe reforgou essa tese ao identifi-
car que “o modelo universitario pragma-
tista americano parecia ser o que convi-
nha ao Brasil” (Werebe, 1994, p.173).

Com o Golpe, havia a necessidade de
se firmarem os principios ideolégicos da clas-
se dominante, a ideologia capitalista. A in-
cumbéncia de estruturar os novos quadros
intelectuais do pafs em sintonia com os infe-
resses capitalistas, ficou, pois, a cargo da
USAID. A atuacdo da agéncia, camuflada de
assisténcia técnica, fazia parte de uma estra-
tégia mais ampla, inserida no contexto mai-
or da Guerra Frig, que se iniciara no Brasil
desde o governo Dutra e se tornara mais
patente e visivel no governo Castelo Branco.

Os convénios entre o Brasil e os Esta-
dos Unidos na é4rea de Educac@o servi-
ram para inserir “o problema educacio-
nal na estrutura geral de dominagéo reo-
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rientada desde 1964, e de dar um senti-
do obijetivo e prético a essa estrutura” {Ro-
manelli, 1993, p.197). Os acordos tra-
tavam de todos os niveis da educagdo
nacional, influenciando diretamente a pos-
graduagdo, cuja implantagdo formal se
deu nesse contexto de plena interferén-
cia norte-americana. Werebe, ao anali-
sar tal relagdo, afirmou que “a contrata-
¢do dos consultores norte-americanos es-
tava ligada aos famigerados acordos
MEC-USAID, que se propunham a ajustar
nossa educagéio ao modelo dos Estados
Unidos” (Werebe, 1994, p.173).

Segundo a légica dos paises desenvol-
vidos, o problema do subdesenvolvimento
deveria ser encarado como um problema
técnico. Dessa forma, os investimentos fei-
fos pelos paises centrais nos periféricos de-
veriam ser orientados no sentido de consi-
derar a educagdo como fator importante
na producgéo de recursos humanos, para o
desenvolvimento desejado, isto é, preparo
de pessoal adequado & nova redlidade de
dependéncia. Logo, o envio de alunos para
o exterior ou o recebimento de docentes e
consultores deveriom ser realizados visan-
do & defesa dos interesses dos paises de-
senvolvidos. Quer o treinamento ou a for-
magdo fossem realizados no pais doador
da bolsa, quer no do bolsista, deveriam sem-
pre obedecer a um modelo estrangeiro que,
por isso mesmo, ndo facilitaria a integra-
cdo do individuo ou da qualificagdo por ele
recebida nos quadros das reais exigéncias
de seu “subdesenvolvido” pais de origem.

A importacéo de modelos de ensino e
pesquisa de outros paises teve sérias im-
plicacées, sobretudo devido & sua inade-
quacdo. Esse foi o caso dos cientistas trei-
nados segundo métodos de pesquisas cons-
fruidos e proprios de sociedades tecnolé-
gica e cientificamente mais avangadas que

a brasileira. A ciéncia de reproducdo sé
foi implantada devido & viséo de moderni-
zagdo da intelectualidade orgénica da eli-
te que consistia, nos dizeres de Cunha, em
copiar, no Brasil, um frago do pais ‘adi-
antado’, para que se parecesse cada
vez mais com os EUA, reforcando, por-
tanto, os lagos de dependéncia. Amo-
dernizacéo da universidade obijetiva
nessa perspectiva (re) produzir aqui a
ciéncia ‘internacional’, a ser ensina-
da segundo padrées de idéntica cate-
goria, sem veleidades autonomistas

(Cunha, 1983, p.255).

John Helliard, diretor do Office of Edu-
cation and Human Resources da AID, néo
mencionou diretamente em suas andlises
do panorama educacional do Brasil em
meio aos acordos MEC-USAID, ainda na
década de 60, nenhuma estratégia volta-
da especificamente para a pés-graduagéo
- dos 12 acordos MEC-USAID somente o
7° (de 1966) e o 10° (de 1969) faziam
mengdo ao ensino superior. Contudo, dei-
xou clara a intengcdo da manutengéo de
uma estreita vinculag@o entre o “sistema
desenvolvido” de ensino superior com o
“sistema subdesenvolvido”. Ficou claro que
tal vinculag@o ndo seria de interdependén-
cia e sim de subordinagdo deste em rela-
¢do aquele. Nas palavras de Helliard,

dever-se-ia implantar uma série de pes-

quisas e desenvolvimento eficazes, in-
tegrados aos sistemas de educagdo dos
paises em via de desenvolvimento, que
permitissem o NUMeErosos organismos
desses paises e a alguns estabelecimen-
tos dos paises desenvolvidos se reforga-
rem mutuamente (...) novas disposicdes

a longo prozo devem ser tomadas para

manter as universidades dos Estados Uni-

dos e as dos pafses insuficientemente
desenvolvidos em colaboracéo (Hilliard

apud Romanelli, 1993, p.232).
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O Parecer 977/65

Aimplantagdo formal dos cursos de pés-
graduacéo no Brasil se deu somente em
1965, pelo Parecer 977 do Conselho Fe-
deral de Educacéo, de autoria do conse-
lheiro Newton Sucupira. Segundo o autor
do Parecer, 0 modelo de pés-graduagéo a
ser implantado correspondia & prépria con-
cepglio da nova universidade, projetada nas
mesmas bases dos centros de ensino e pes-
quisa que estavam, segundo ele, revolucio-
nando o mundo. Eram dois os objetivos do
Governo Federal com a implantagdo de tais
cursos: em primeiro lugar, a formagéo de
técnicos de alto nivel, indispenséveis para o
desenvolvimento fecnolégico nacional e em
segundo lugar, a formacdo de docentes de
ensino superior visando suprir, com quali-
dade, a crescente demanda gerada pelo
aumento do ndmero de instituicdes de ensi-
no superior no pais. O aumento expressivo
dessas instituicdes, sobretudo das Faculdo-
des de Filosofia, Ciéncias e Letras, gerou
um novo mercado de trabalho para um
novo tipo de docente, cujo preparo poderia
ser obtido nos cursos de pés-graduacéo.

O aumento expressivo do nimero das

foculdades de Filosofia, Ciéncias e Le-

tras, escolas voltadas prioritariamente
para a formagdo de docentes, foi mo-
tivado pela expanséo da escolarizagéo
primdria e média (posteriormente 1°

e 2° graus), que passou a necessitar

de professores em grande numero, a

partir dos anos 60. O crescimento das

escolas de licenciatura se deve & ex-

pansdo da rede de ensino primdrio e

médio nos anos 50 e 60, quando hou-

ve alargamento de possibilidades de
escolarizacdo para a populacdo e, em
conseqUéncia, a necessidade de mui-

tos professores (Santos, 1998)

O Parecer 977 estabelecia a pés-gra-
duagdo stricto sensu em dois niveis: mestra-

do e doutorado. Nao haveria interdependén-
cia ou pré-requisitos entre tais niveis. Os cur-
sos seriam divididos em dois blocos, o pri-
meiro destinado a aulas e o segundo & con-
fecgdo do trabalho cientifico de conclusao
(dissertacdo ou tese). Os curriculos seriom
compostos por matérias da “drea de con-
cenfracéio” e matérias de dreas ofins, segun-
do 0 modelo norte-americano que compre-
endia o major (area de concentragdo) e o
minor (matérias conexas). A duracéo dos cur-
sos seria variével ficando, contudo, estabe-
lecido um tempo minimo para o conclusdo
de cada um deles (1 ano para o mestrado e
2 para o doutorado). O Parecer foi baseado
no Artigo 69 da LDB entéo vigente, cuja in-
terpretagdo levou Newton Sucupira a pro-
por uma distingéo clara entre a pés-gradua-
¢o lato sensu, que englobaria os cursos de
especializacdo e aperfeicoamento e stricto
sensu, que corresponderia aos mestrados e
doutorados, voltados & formagéo cientifica,
culiural ou profissional de alto nivel.

O Parecer 977/65 apontava para a
realizagéo de cursos em dois ciclos su-
cessivos, equivalentes aos de master e
doctor da sistemdtica norte-americana,
fixando exigéncias minimas para sua re-
alizagéo e para a expedigdo dos respecti-
vos diplomas. O Parecer estabelecia, tam-
bém, as diretrizes que orientariam a im-
planta¢@o da pés-graduacdo:
¢ Curriculo flexivel, respeitada a necessi-
dade de matérias dentro da drea de
concenfragdo e complementares {dre-
as afins ou de dominio conexo);

* Escalonamento em dois niveis: mestra-
do e doutorado;

* Durag¢do minima de um ano para os
mestrados e dois para os doutorados;

* Independéncia entre mestrado e dou-
torado (ndo sendo aquele pré-requisito
para este); podendo ser o mestrado,
contudo, também tomado como um pri-
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meiro estdgio rumo ao doutorado {pos-
sibilidade de seqiéncic);

* Distingéo entre os graus (académicos/
pesquisa x profissionais);

* DivisGo dos cursos em duas fases: a pri-
meira relativa a aulas e a segunda des-
tinada & confecgdo do trabaltho final;

* Acesso diverso (respeitada certa afini-
dade com a drea do curso);

« Selecéio rigorosa dos candidatos;

* Regime de tempo integral;

* Necessidade de credenciamento dos cursos
para o reconhecimento de seus diplomas.

Em 1966, pelo Parecer 431 do Conse-
lho Federal de Educago, foi confirmada a
distingdo entre mestrado e doutorado no to-
cante & duracGo minima dos cursos (1 e 2
anos) e ds caracteristicas do trabalho final (dis-
sertacdo x tese). Em meados de 1968, um
grupo de trabalho, composto por infelectuais
e polificos, foi convocado pela Presidéncia da
Republica para elaborar uma proposta de
reforma universitaria. O GTRU - Grupo de
Trabalho da Reforma Universitaria - propds
uma “verticalizagdo” dos estudos universitdri-
os, cujo dpice seria preenchido pela pds-gra-
duacéio, a ser desenvolvida visando aprofun-
dar os conhecimentos que os cursos de gra-
duagéo ja ndo estavam em condiges de pro-
porcionar. Dessa forma, a pés-graduacdo te-
ria uma fungéio compensatéria, servindo para
os egressos de cursos de curta duragdo (as
licenciaturas curtas, no caso dos cursos de for-
magdo de docentes) como uma segunda gra-
duacdo. O exiguo fempo concedido para a
montagem do projeto néo foi impedimento
para a sua elaboragdo, visto que, ao longo da
década, outros encontros haviam ocorrido e
neles foram elaborados documentos como:
Relatério Atcon (Rudolph Atcon - membro AID),
Relatério da Equipe de Assessoramento co Pla-
nejamento do Ensino Superior (EAPES), Rela-
t6rio Meira Matos (1967 - 1968), elaborado
pelo Coronel Carlos Meira Matos (Escola Su-

perior de Guerra), Prof. Helio de Souza Go-
mes, Prof. Jorge Boaventura de Souza Silva,
Promotor Carlos Agapito da Veiga, Coronel-
aviador Waldir Vasconcelos (Conselho de Se-
guranca Nacional), documentos do IPES.

A reforma universitaria de 1968 vinculou
o magistério superior aos graus de mestre e
doutor e estabeleceu a estrutura bésica da
pés-graduagdo no pafs. Foi feita a opgdo por
um sistema de cursos regulares e diversos
outros aspectos que deixaram a pds-gradua-
¢do brasileira semelhante & norte-americana
(uma disfingéo rigida entre mestrado e douto-
rado, sendo os dois préprios para a forma-
¢dio de docentes para o ensino superior). Com
a Lei 5.540/68 deu-se a formaliza¢do da ne-
cessidade de um curso de pds-graduagdo
{stricto sensu) para o ingresso e progresso na
carreira do magistério superior.

A diferenciacdo horizontal dentre os
cursos superiores: cursos de prestigio (como
Medicina, Engenharia, Direito) e cursos de
segunda categoria (licenciaturas, principal-
mente) ndo € uma caracteristica recente
do ensino superior brasileiro. J& na déca-
da de 60 tal diferenciacdo era clara e com
a implantag@o da pds-graduagdo passou
ocorrer também uma diferenciagéo verti-
cal. Romanelli, em 1978, |4 previa o des-
tino da pds-graduagéo no Brasil. Segundo
a avtora, a possibilidade de mobilidade
social propiciada pelos cursos superiores
seria transferida para o pés-graduacdo,
que assumiria a fungéo de mantenedora
de status social (Romanelli, 1993, p.259).
A pés-graduacéo passou a ter um duplo
valor, a desempenhar uma dupla fungéo.
A primeira fungdo seria técnica, de for-
macdo de docentes e técnicos de alto ni-
vel, a segunda funcg@o seria social, trans-
ferindo para o diploma de mestrado o va-
lor simbdlico antes reservado ao diploma
de graduacdo (Cunha, 1974).
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O nascimento e crescimento da pés-gra-
duagdo no Brasil ocorreu de forma simulig-
nea a um esvaziomento da graduagéio, tanto
em termos de contetdo (uma vez que mui-
tas matérias até entdo dadas neste nivel pas-
saram a ser ministradas nos mestrados),
quanto no valor social e econdmico do di-
ploma, que decresceu em virtude da cria-
¢do de um titulo mais alto. Ao identificar a
pouca influéncia que os mestrados em Edu-
cagdio tiveram, na percepcdo de seus ex-
alunos, da redlidade educacional brasilei-
ra, Sarmento levantou a hipétese de que o
maior efeito dos cursos estaria na promo-
cdo social dos que os cursavam (Sarmento,
1986, p.102). A pés-graduagdo passou,
pois, a assumir o lugar da graduagéo na
questdo do valor econdmico e simbdlico do
diploma (a possibilidade de acesso a car-
gos melhor remunerados no mercado de
trabalho e o prestigio perdido com a proli-
feragdo dos diplomas de graduagéo).

Os Decretos n°® 63.343 de 1968 e
67.350 de 1970 trataram da implantagéo
dos Centros Regionais de Pés-Graduagdo, cuja
criagéo foi sugestéo direta do GTRU. Os cen-
tros foram criados, devido & importéncia fun-
damental da pés-graduagéio para a pesquisa
cientifica; & formagéio de professores do ensi-
no superior e de tecnélogos de alto padréo; &
necessidade que se tinha de promover o im-
plantagdo sistemdtica dos cursos de pés-gra-
duagdo (j&@ que as universidades naciondis,
naquela conjuntura, ndo dispunham de re-
cursos humanos e materiais suficientes, ca-
pazes de permitir a criagéo de cursos nos di-
ferentes campos do conhecimento, no nivel
correspondente & natureza e objetivos da pés-
graduagéo); e & necessidade de se oferece-
rem adequadas condigdes de trabalho aos
cientistas brasileiros e de se estimular o refor-
no dos que se encontravam no exterior.

Os Centros tinham como objetivos princi-
pais: a formagdo de professorado competen-

te para atender & expanséo do ensino superi-
or, assegurando, o mesmo tempo, a eleva-
cGo dos niveis de qualidade; o estimulo & pes-
quisa cientifica, por meio da preparagéo ade-
quada de pesquisadores; o oferecimento de
treinamento eficaz de técnicos de alto padréio,
para fozer face &s necessidades do desenvol-
vimento nacional e a criago de condicoes
favoréveis co trabalho cientifico, de moedo «
estimular a fixagéo dos cientistas brasileiros
no pais e “impactar” os que estavam fora.

Foram instalados inicialmente cinco Cen-
tros: nas regides Norte-Nordeste (funcio-
nando na Universidade Federal de Pernam-
buco), Centro-Leste (na UFRJ), Centro-Oeste
(na UFMG), Sul (na UFRGS) e Sd@o Paulo
(na USP). A instalagéio dos Centros seguiu o
modelo norte-americano de unido de uni-
versidades em consércios para o ofereci-
mento de cursos de pés-graduagdo. Den-
tre os consércios mais importantes dos Es-
tados Unidos estavam o CIC — Committee
on Institutional Cooperation - que reunia dez
grandes universidades (conhecidas como
“big ten”), o Western Intercollegiate Com-
pact of Higher Education e o Consortium of
Universities in Washington.

Segundo as andlises da época, os Cen-
tros foram criados em razéo da impossibi-
lidade das universidades implantarem, por
conta prépria, em um curto espago de tem-
po, cursos de pés-graduacdo nas diferen-
tes dreas do conhecimento. Os Centros
serviriam, pois, como aglutinadores de
recursos e esfor¢os que, coordenados,
beneficiariam as universidades da regido.
No inicio da década de 70 era muito re-
duzido o nimero de professores qualifica-
dos para orientagdio de mestrandos. Como
eram recentes os programas de pés-gra-
duagdo, eram poucos os doutores; logo,
justificou-se o apoio aos nucleos regionais
concentradores de “massa <rtica” e a im-
portagdo de docentes do exterior.
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Pelo Decreto n. 73.411/74 veio, con-
tudo, a revogac@io dos decretos anteriores
referentes aos Centros regionais de Pés-gra-
duagdo e instituigio do CNPG (Conselho
Nacional de Pés-Graduacdo). A Comissdo
que propds o CNPG foi designada pelo Mi-
nistro Jarbas Passarinho e era composta pelo
Coronel Conficio Pamplona e pelos pro-
fessores Heitor Gurgulino de Souza, Newton
Sucupira e Roberto Santos. O insucesso dos
Centros deu-se, em parte, devido a resis-
tenciao da Capes e do CNPq que se senfiam
limitados em sua atuacéo (Oliveira, 1995
p.66). O CNPG seria um “érgdo colegia-
do interministerial com as funcdes de for-
mular a politica geral de pés-graduagdo e
de coordenar a sua execugdo” (Brasil,
1975, p.18). Os componentes do Conse-
lho seriam os ministros do Planejomento e
Coordenacdo Geral, da Educagdo e Cultu-
ra, o secretario geral do MEC, os presiden-
tes do CFE, BNDE, CNPq, Capes, FNDCT/
FINEP o diretor do DAU (Departamento de
Assuntos Universitdrios), reitores das univer-
sidades de Brasilia, Minas Gerais, Pernam-
buco, Rio de Janeiro e Sdo Paulo.

A instalagcdo dos cursos de pés-gradu-
agdo se fazia necesséria no inicio da dé-
cada de 70, segundo Cunha, devido &
necessidode da

organizagéo de um programa de

formacdo de professores destinado

a eliminar a aleatoriedade e instau-

rar a previsibilidade. Com o decrés-

cimo da qualidade média do aluno
de graduagéo, em termos académi-
cos, tornava-se necessdria a eleva-
¢6o da qualidade dos professores de

modo a compensar esse problema
(Cunha, 1975, p.32).

Um relatério da Capes, de 1974, apre-
sentava a pés-graduagdo no Brasil com um
baixo indice de conclusdo de mestrados
(14,5% entre 1971 e 1973) e um percentu-

al pouco significativo de concludentes mes-
tres dedicados & docéncia (47,7%), visto que
a maioria optava pelo ingresso em empresas
estatais. Em 1975 o Plano Nacional de Pés-
graduagdo (PNPG), inserido dentro do Il PND
{Plano Nacional de Desenvolvimento), esta-
belecia a garantia de financiamento estavel
para os cursos de pés-graduacdo, a elevagto
dos padrdes de desempenho e um plano de
expanséo do sistema. Os recursos consegui-
dos (aproximadamente 3,5 bilhées de cru-
zeiros) deveriam ser gastos na contratagéio
de professores e funciondrios, na concesséo
de bolsas de estudo e na instalagdo de novos
cursos. Foi estabelecido o alvo de formar
16.800 mestres e 1.400 doutores, o que, id
naquela época, estava aquém da real neces-
sidade das universidades brasileiras (Brasil,
1975, p.45). A pos-graduagdo, segundo a
prépria Capes, tinha trés objetivos principais:
a formacéo de docentes para o ensino supe-
rior, suprindo o aumento da demanda com a
qualidade devida; a formagdo de pesquisa-
dores e a formagdo de profissionais de alto
nivel para suprir as constantes demandas dos
mercado de trabalho, tanto no setor pablico,
quanto na iniciativa privada.

Foram definidos os seguintes 6rgéos para
implantar as diretrizes do PNPG: o CNPG
— Conselho Nacional de Pés-graduagéo
(formulacdio e coordenagdo da implanta-
¢o da politica de pés-graduagdo); o CFE —
Conselho Federal de Educagdo (com a fun-
¢do normativa e de credenciamento de cur-
sos); o DAU - Departamento de Assuntos
Universitarios (execucdo das politicas e pro-
gramas definidos pelo CNPG e regulamen-
tados pelo CFE) e o CNPg — Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Cientifico e Tec-
nolégico (formulagéo da politica de ciéncia
e tecnologia ligada ao ensino superior).

O Plano apresentava um diagndstico das
dificuldades para a institucionalizagéo dos pro-
gramas de pés-graduacdo. Era clara a énfo-
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se dada & problemdtica da dependéncia de
fontes externas de financiamenio, transferin-
do para o MEC (e por conseguinte, para as
préprias instituigdes de ensino superior) os
custos relativos aos programas de pés-gradu-
agdio. O Plano reforcava a necessidade de
infegragdo entre o ensino de graduagéo e pés-
graduagéo através de uma articulagdo pro-
gressiva dos respectivos curriculos e temas de
trabalho, da atuagéio de docentes de pés-gra-
duagdo na graduagdo e da vinculagéo de am-
bos os programas aos departamentos (para
assunfos de pessoal, recursos).

A declarago de que uma das fungées
da pés-graduagéo seria a formacdo de do-
cenfes para o ensino superior, associada &
decisdo do MEC de vincular a progressdo
na carreira docente & obtencdo dos titulos
de Mestre e Doutor e &s gratificagdes finan-
ceiras exira-salariais concedidas cos deten-
tores de tais fitulos, gerou problemas. Se-
gundo Coelho, a elite da pés-graduagéo en-
tendia que a proliferagéo de programas, so-
bretudo os de baixa qualidade, era devida &
vinculag@o entre titulacéo e carreira. Tal elite
questionava o valor desse atrelamento, uma
vez que “instituila o0 mero credencialismo e
congestionava os melhores programas com
estudantes sem vocag@o ou talento para a
pesquisa cientifica” (Coelho, 1985, p.87).

No bojo do Plano houve a estruturacdo do
Programa Institucional de Capacitagéo de Do-
centes (PICD) com o propésito de despertar
nas IES (Instituigdes de Ensino Superior) a ne-
cessidade de envolvimento de seu pessoal com
cursos de mestrado e doutorado. No inicio da
década de 80, contudo, o Decreto 86.487/
80 desvinculou a progressdio na carreira do-
cente da obtengéo de titulos académicos o que
acabou por eliminar um dos principais estimu-
los & qualificagdio do corpo de professores.

O segundo Plano Nacional de Pés-gradu-
acdo seguiu as orientagdes do NIl PND. O De-

crefo 87.814 de 16 de novembro de 1982
trazia as suas direfrizes. O Il PNPG foi crificado
por ter se baseado em uma concepgéio restrita
de ciéncia, que visava dificuliar a estruturagéo
de cursos de pés-graduagdo em “dreas profis-
sionais”, e canalizd-la para as dreas de céndi-
as basicas (Fisica, Biologia). Essa visdo se evi-
denciava na diferenciagéo feita entre as gran-
des universidades (com vocagéio para a pes-
quisa bdsica) e as escolas isoladas, de cunho
mais pragmdtico, formando profissionais para
o mercado de trabalho. Tal concepgéio tam-
bém reduzia o importancia e vinculo da pés-
graduagéo com o ensino de graduagéo, res-
tringindo sua aplicagéo & pesquisa e, por con-
seguinte, firmava a dicotomia entre universi-
dades dedicadas & pesquisa e universidades
dedicadas ao ensino (Coelho, 1985). O I
PNPG abordou o problema da relag@o entre
a ciéncia dos paises centrais e periféricos que,
por sua dependéncia de capitais e tecnologias
esfrangeiras, ndo absorviam a capacidade pro-
fissional de alto nivel ou os resultados de pes-
quisa que o sistema produzia.

O terceiro PNPG foi definido em 9 de
novembro de 1986 e tinha como obijetivos
a consolidag@o e melhoria do desempenho
dos cursos de pés-graduagdo, a institucio-
nalizacdo da pesquisa nas universidades
(para assim assegurar o funcionamento da
pés-graduagdo) e a integragéio da pés-gra-
duagdo no sistema nacional de ciéncia e
tecnologia, inclusive na drea de producdo.

Os anos 80 e 90 foram muito proficuos
em fermos de cursos de pés-graduagdo. Em
1987, pela lei 7.596, foi dado mais um esti-
mulo & busca de qudlificagdo por meio dos
cursos de pds-graduacéo. Segundo essa lei,
os docentes de 1° e 2° graus com cursos de
pbs-graduagdo teriam vantagens salariais de
5, 10 ou 15%, caso fivessem, respectivamente,
cerfificados de curso de Aperfeicoamento, Es-
pecializagéo ou o grau de Mestre. O Decreto
94.664 do mesmo ano confirmou a aprova-
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¢dio desse Plano Unico de Classificagéio e Re-
tribuicdo de Cargos e Empregos.

A expanséo dos cursos de pés-gradu-
agdo lato sensu foi também um estimulo
& busca do titulo de mestre, uma vez que
este era o pré-requisito para quem pre-
tendia lecionar em tais cursos. O aumen-
to na demanda pelos cursos de pds-gra-
duagdio deu-se em parte pela dificuldade
de colocacdo profissional dos egressos das
graduagdes. O prosseguimento na car-
reira académica fornou-se uma opgdio ndo
somente vidvel como também necessaria
diante, sobretudo, da possibilidade da bol-
sa de estudos como beneficio acessério
ao prosseguimento de sua formagéo.
Outras razdes do aumento da demanda
seriam a legislacdo do Magistério Superi-
or, que vinculava a titulagéio co progresso
na carreira, € a busca da manutengéo do
prestigio e status perdidos com a prolife-
ragéio dos cursos de graduagdo.

Dentre os vdrios aspectos importantes

Recebido em: 30/03/2001

identificados no estudo da histéria da pos-
graduagdo no Brasil pode-se destacar, em
primeiro lugar a forte influéncia norte-
americana na implantagdo dos primeiros
cursos, influéncia esta que se deu princi-
palmente na sua estrutura, ficando os cri-
térios de avaliacdo mais préximos dos mo-
delos europeus ndo anglo-saxdes, o que
acabou por gerar um modelo hibrido de
pos-graduagdo, Tal influéncia, entendida
também como uma relacéo de dependén-
cia, perdurou até o final do século XX,
uma vez que as alternativas propostas
para modificacéo dos programas de mes-
trado {mestrados profissionais, MBAs) tém
a mesma origem do modelo de pds-gra-
duacdo implantado em 1965. Outro as-
pecto importante refere-se & verticaliza-
¢do do ensino superior ocorrida com a
implementacdo dos programas de mes-
trado no pais. A pés-graduagdo torna-se
o teto da escolarizagéo nacional, assumin-
do o status antes conferido & graduagéo;
cujo diploma perde, com esta verticaliza-
¢&o, parte do seu prestigio.
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ABSTRACT

The present article is about the history of the masters degree course in Brazil, focusing
the subject of the implantation of a dependent model of masters degree. Beginning the
historical rising in the decade of 30 the work emphasizes the decade of 60, being about
the political-economic context of the formal implantation of the masters degree course
in Brazil, with the publication of the reporter’s Newton Sucupira Opinion 977/65.

Keywords: Masters degree — Masters degree course — Higher education — Dependence.

RESUMEN

Este articulo trata de la historia de los estudios de maestria en Brasil, enfocando la cuestion
de la implantacién de un modelo dependiente de postgrado. Iniciando el levantamiento
histérico en la década de los 30 el irabajo enfatiza la década de los 60, tratando el
contexto politico-econémico de la implantacién formal de los cursos de postgrado en
Brasil, con la publicacién del Dictamen 977/65 del relator Newton Sucupira.

Palabras clave: Postgrado — Maestria — Ensefianza superior — Dependencia.
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